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ECONOMIA DO TRANSPORTE PÚBLICO

AN P

Em um momento em que a sociedade discute temas como susten-
tabilidade, acessibilidade e mobilidade urbana, a discussão da ges-
tão dos custos de transportes públicos é fator preponderante, em 
que se tem vários itens em pauta como: subsídios à remuneração ao 
sistema, integração temporal e regime de gratuidades. Entretanto, 
faz-se necessária a definição da origem e da alocação de recursos 
para financiar os mesmos, que podem ter origem no crescimento da 
receita ou no corte ou redução nos gastos, sem que haja o compro-
metimento das metas fiscais. Porém, nem sempre é possível verifi-
car os impactos dos resultados de uma política pública; pode-se 
quantificar o número de pessoas atendidas por um programa de 
governo, mas não há como quantificar as consequências deste 
sobre a vida de um beneficiário.

No setor de transporte público, a introdução de novas tecnologias 
para controle de processos, devido à natureza da atividade, pode 
tornar-se fator de recriação da própria atividade, desenvolvendo 
novas oportunidades de mercado, bem como qualificando os ser-
viços oferecidos aos usuários (Lübeck et. al., 2009). As redes de 
transporte público vêm sofrendo modificações estruturais impor-
tantes em decorrência das transformações urbanas ou por inter-
venção governamental, na busca da melhoria deste serviço. A 
União Europeia (2003) cita os problemas decorrentes dos conges-
tionamentos que afetam os transportes, resultando em demora, 
desconforto, aumento da poluição, custos mais elevados, menor 
qualidade dos serviços e perda de competitividade da economia 
europeia. Uma das soluções propostas por esta comunidade é 
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encorajar os cidadãos a trocarem os transportes particulares pelos 
transportes públicos, desde que estes ofereçam serviços rápidos, 
confortáveis e de baixos custos.

A substituição das mídias físicas tradicionais para pagamento (dinhei-
ro e passes) por mídias virtuais (créditos em cartões) com o sistema 
de bilhetagem eletrônica (SBE) é uma tendência promissora, permitin-
do a redução de custos, com a supressão das operações de estoca-
gem, contagem e transportes das mídias tradicionais. As primeiras 
são passíveis de roubos e fraudes, e também fornecem um número 
restrito de informações, uma vez que as receitas são apenas indica-
dores aproximados do número de passageiros e dificultam a gestão 
da informação. A implantação do SBE com o uso de cartões inteligen-
tes poderá disponibilizar um maior número de informações sobre o 
sistema de transporte público de passageiros (STPP), o que permitirá 
a realização de estudos sobre o uso e dimensionamento da frota, 
conhecimento da demanda, alocação da frota, reduções de custos e 
outros benefícios. O SBE exerce um papel fundamental neste proces-
so, permitindo a utilização de controles que aumentam a eficácia 
operacional e gerencial do sistema (Lübeck et. al., 2009).

O município de Diadema (SP), escolhido como objeto de estudo, 
diferencia-se na região do Grande ABC por sua política de gratuida-
des aos passageiros de transporte público (idosos, deficientes etc.), e 
por ser o único que possui uma integração física com a rede de trans-
portes público estadual, por meio da Empresa Metropolitana de 
Transportes Urbanos (EMTU), interligando a rede municipal ao corre-
dor de ônibus São Mateus a Jabaquara e os transbordos de passa-
geiros que ocorrem nos terminais de Piraporinha e Diadema, sendo a 
transferência realizada sem ônus para o usuário. Em 2012, este bene-
fício já deveria ter sido interrompido, pois a EMTU pretende passar a 
cobrar pela integração, fato que ainda não ocorreu devido à mobiliza-
ção popular e do Ministério Público (Rocha, 2012).

Diante do exposto, o problema que norteará esta pesquisa é: Quais os 
benefícios e custos incorridos na implantação do SBE no município de 
Diadema? Para responder a esta questão, o objetivo deste trabalho é 
identificar os benefícios e mensurar os custos incorridos na implanta-
ção do SBE no município de Diadema (SP).

Este artigo está dividido em três seções: referencial teórico sobre 
transportes públicos, SBE, custos e política tarifária em transportes 
públicos. Posteriormente, descreve-se a metodologia científica 
empregada na pesquisa e a implantação do SBE no município de 
Diadema, bem como são apresentados os resultados da pesquisa. 
Por fim, são descritas as conclusões e possíveis caminhos para futu-
ras pesquisas.
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Este tópico trata dos transportes públicos, o sistema de bilhetagem 
eletrônica e os custos e política tarifária nos transportes públicos.

Transportes públicos

O sistema de transporte público de passageiros - STPP, ao longo do 
tempo, vem sofrendo impactos decorrentes das mudanças ocorridas 
no mercado e na inclusão de novas tecnologias, bem como das altera-
ções sociais. Este ambiente, nos últimos dez anos, sofreu a redução da 
demanda de passageiros, passando a sofrer com a concorrência do 
transporte individual (NTU, 2009). Neste estudo, o foco está no sistema 
de bilhetagem eletrônica (SBE), que altera a geração de informação, já 
que antes de sua implantação havia informações com qualidade e con-
fiabilidade duvidosas, e após este evento, foram incrementados estes 
atributos, em conjunto com a flexibilidade das referidas informações.

Considera-se que o transporte público é como economia de escala, 
em que o custo adicional de um passageiro é quase nulo, enquanto 
que a adição de um carro no sistema viário contribui para o conges-
tionamento e a poluição, exigindo constantes investimentos em infra-
estrutura viária para melhorar a mobilidade urbana. O Ministério das 
Cidades (2006, p. 5) efetua um diagnóstico do setor:

Estes serviços passam por profunda crise em decorrência da redução 
do número de usuários, da concorrência desleal do transporte infor-
mal, do aumento dos custos dos insumos acima da inflação, da ele-
vada carga tributária, das gratuidades e descontos sem fontes exter-
nas de financiamento e, sobretudo, pela baixa produtividade das 
redes de transporte, cuja ineficiência é repassada para as tarifas, 
assim como todos os demais custos do sistema diretos ou indiretos, 
que são arcados exclusivamente pelos usuários pagantes, com a 
exceção cada vez menos expressiva da contribuição dos empregado-
res feita por meio do vale transporte.

A evasão decorre da baixa qualidade dos serviços oferecidos e do 
alto custo destes, não propiciando o equilíbrio nos custos e benefícios 
para o usuário do sistema. Outro fator decorre da falta de políticas 
públicas e de planejamento estratégico por parte do poder executivo. 
E ainda, como decorrência de sua morosidade, este não foi capaz de 
adequar-se às mudanças que ocorreram nas configurações da cidade 
com a descentralização dos postos de trabalhos e das vagas ofereci-
das nas escolas (NTU, 2009).

As empresas prestadoras de serviços de coletivos são chamadas de 
concessionárias de serviços. A contratante, de acordo com a Lei nº 
8.666/1993, Lei das Licitações e Contratos Públicos, realiza a oferta 
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pública de linhas ao mercado, sendo selecionada a melhor proposta, 
conforme critérios definidos nesta. É estabelecido, com a empresa 
vencedora da licitação, um contrato de concessão para a exploração 
de uma ou mais linhas, em que são definidos direitos e deveres para 
as concessionárias de serviço. Essas empresas colocam em opera-
ção a sua frota, e são cobradas e fiscalizadas pelo órgão gestor pelo 
cumprimento do contrato de concessão e práticas de gestão compa-
tíveis à regulação do STTP. Um nítido ponto de conflito entre o órgão 
gestor e a concessionária de serviços decorre da diferença de missão 
de ambas: a primeira busca a eficácia e eficiência do serviço e a 
segunda busca o lucro, sendo difícil a conciliação de interesses.

De acordo com pesquisa da NTU (2005), aproximadamente 25% dos 
passageiros dos sistemas regulares de transporte não pagam passa-
gem, constituindo as chamadas gratuidades. O problema é que o usu-
ário pagante é o responsável pelo custeio desses benefícios, já que 
todos os custos de transporte são rateados pelos passageiros pagan-
tes do sistema, estabelecendo-se uma relação negativa entre o valor da 
tarifa e a gratuidade. Diante disso, surge a necessidade de controlar-se 
a quantidade de passageiros pagantes e que usufruem de gratuidades.

Sistema de bilhetagem eletrônica (SBE)

Quando existe assimetria de informação, em que fornecedores detêm 
mais informações sobre suas atividades e desempenho do que a con-
tratante, os riscos de oportunismo são altos e levam a contratante a 
engajar-se na elaboração do contrato; com supervisão e fiscalização, 
busca-se reduzir o oportunismo do fornecedor, além de melhorar a 
conformidade (Brown; Potoski, 2003).

O SBE introduz uma série de vantagens competitivas, que seriam impos-
síveis de serem praticadas manualmente, tais como: o monitoramento 
em tempo real de um veículo pertencente ao sistema ou detalhamento 
do uso de um determinado usuário, e a possibilidade de conhecimento 
de uma série de variáveis, até então ocultas no sistema. Este fato decor-
re da aplicação de cartões inteligentes (CI) que internamente possuem 
um chipset e permitem o armazenamento de informações sobre as diver-
sas transações geradas pelo sistema, seja por um veículo, operadores, 
usuários e outras variáveis. Estes operam em conjunto com leitores que 
são chamados de validadores, instalados na parte interna dos veículos e 
que, em contato com o CI, liberam o embarque do usuário (Côrrea, 1996).

Nos próximos anos, os CI’s passarão a ser amplamente utilizados 
para cobrança de tarifas e serão utilizados na maior parte das redes 
de transporte. Milhões de cartões inteligentes fornecerão, diariamen-
te, uma fonte inesgotável de dados, com um potencial promissor para 
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sua utilização com fins estratégicos, táticos e operacionais. Supera-
dos os problemas de segurança e privacidade, planejadores e pesqui-
sadores finalmente terão uma fonte contínua de dados para obter uma 
melhor compreensão do comportamento do usuário em trânsito, aju-
dando a melhorar o STTP e incrementando regras para o transporte 
sustentável (Pelletier et al., 2009).

Esse conjunto de novas variáveis acarretará um aumento na comple-
xidade do sistema, exigindo processos de gerenciamento mais efi-
cientes e eficazes. A apropriação correta dos recursos e sua gestão 
tornam-se fatores de risco para o sucesso da implantação desse sis-
tema. Esses fatos obrigam as organizações a qualificarem seus recur-
sos materiais e humanos, demandando maiores esforços por parte 
das firmas individualmente (Lübeck et. al., 2009).

A SPTrans (2004) cita algumas das vantagens do SBE: controle de 
arrecadação e dos benefícios (especial-idoso, escolar, VT); rapidez no 
embarque e desembarque de usuários (agilização da viagem); segu-
rança, pois haverá menos dinheiro em circulação nos coletivos, inibin-
do assaltos; possibilidade de integração tarifária com o uso do bilhete 
único; e informações para o melhor gerenciamento da arrecadação e 
da área operacional do transporte.

Na Região Metropolitana de Goiânia, o SBE permitiu a integração 
entre concessionárias e cooperativas e a implantação do plano da 
integração tarifária, propiciado pelo sistema inteligente de tarifação de 
passagens (BNDES, 2010). A Prefeitura de Belo Horizonte, por sua 
vez, utiliza o SBE desde 2003, dispondo de tecnologia avançada que 
fornece dados diários sobre as viagens realizadas, o número de pas-
sageiros transportados, gratuidades, rastreamento e carga de crédi-
tos. Fez da implantação desta bilhetagem uma das condições para a 
reestruturação do sistema com a criação de uma rede de transporte 
integrada que tem o metrô (trem metropolitano) como seu principal 
modo estruturador (BHTrans, 2010).

Lubeck et al. (2009) citam as consequências da implantação do 
SBE sobre a rede de empresas prestadoras de serviço na cidade 
de Porto Alegre: ganhos de competitividade, o compartilhamento 
de custos e de riscos e ganhos de escala pela atuação em rede, 
que agilizaram os serviços de controle, de informação e a qualida-
de dos serviços prestados.

O governo de Seul, em 2004, introduziu um sistema de cobrança de 
tarifas baseado na distância utilizando CI, considerando que os dados 
oriundos do CI mostram potencial para descrever as características 
dos usuários de transporte público, tais como: número de transferên-
cias, tempo de embarque, distribuição horária de viagem, número de 
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viagens por modos de transporte diferente e distribuição de tempo de 
viagem para todos os modos de transporte e por tipos de usuários 
(Park et al., 2008).

Custos e política tarifária em transportes públicos

Sem um sistema de avaliação de resultados e de custos, a adminis-
tração pública abre margem para encobrir ineficiência. O modelo de 
gestão tradicional do setor público prioriza o controle dos recursos e 
dos procedimentos formais, e não os resultados, o desempenho e a 
eficiência. O conhecimento dos custos dos serviços públicos é funda-
mental para atingir-se uma alocação eficiente de recursos e seu des-
conhecimento é o maior indicador de ineficiência no provimento dos 
serviços públicos (Alonso, 1999).

Na opinião de Machado (2002), o sistema de custos no setor público 
está voltado para prover informações que auxiliem os gestores a con-
trolar e avaliar a eficiência, eficácia e efetividade das operações e os 
subsidiem em suas tomadas de decisão. A adoção dos sistemas de 
custeio permite a identificação qualitativa e quantitativa da forma que 
são consumidos os recursos financeiros dos entes públicos. A análise 
de custos pode permitir a melhor distribuição dos recursos, buscando 
a maximização dos efeitos dos serviços públicos na sociedade 
(Slomski et al., 2005).

O controle da prestação do serviço deve ser realizado de forma pró-
ativa, visando à detecção e correção de falhas e o aprimoramento 
deste, baseando-se em um sistema de informações apropriado para 
avaliar a execução e a qualidade das ações. A mensuração propiciada 
pelo SBE é relevante para a avaliação do desempenho, permitindo a 
identificação de tendências de demandas. Todavia, a utilização racio-
nal é uma variável dependente das concessionárias, o que envolve o 
risco que é gerado pelo governo quando este decide licitar a presta-
ção do STTP, criando uma vantagem competitiva para o vencedor 
que, em rodadas posteriores de negociação, poderá tirar proveito 
desse fato, já que a própria licitação cria uma barreira de entrada, 
podendo gerar a monopolização do mercado (Litman, 2010).

Menezes (2008) define a tarifa pública como a forma pela qual empre-
sas privadas remuneram-se por seus gastos efetivados na prestação 
do serviço público, acrescidos a uma margem de lucro que deve 
garantir a sustentabilidade econômico-financeira no caso do STPP. 
Entretanto, a elaboração deve estar associada a diversos fatores: um 
destes é a mobilidade urbana que deve estar contemplada em uma 
política pública, pois o desdobramento do sistema terá desdobramen-
tos em outras áreas.
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De acordo com a NTU (2005), devem-se levar em consideração três 
aspectos na formulação de políticas tarifárias: resultados esperados com 
a aplicação da política; estrutura tarifária que é a maneira de cobrar pelos 
serviços, envolvendo o nível de preços, as estratégias e tecnologias de 
cobrança e as opções de pagamento; ferramentas (equipamentos, pro-
cedimentos e programas) utilizadas para operacionalizar a venda de 
bilhetes e o controle do pagamento de tarifas, o que remete à utilização 
do SBE. Portanto, pode-se considerar que a tarifa pública é fruto de uma 
política, que deve contemplar vários fatores como mobilidade, subsídios 
e outros; que seja executada por meio de um planejamento estratégico, 
em que o SBE enquadre-se como tecnologia de cobrança; mas seus 
resultados e a sua correta utilização viabilizem a estrutura tarifária e tor-
nem-se um instrumento de execução dos objetivos. No próximo tópico, 
serão descritos os aspectos metodológicos deste trabalho.

ASPECTOS METODOLÓGICOS

Quanto aos objetivos do trabalho, a presente pesquisa pode ser defi-
nida como descritiva e longitudinal. Cervo e Bervian (2002, p. 66) 
comentam que “a pesquisa descritiva desenvolve-se, principalmente, 
nas ciências humanas e sociais, abordando aqueles dados e proble-
mas que merecerem ser estudados e cujo registro não consta de 
documentos”. Possibilita correlacionar acontecimentos de tal forma 
que, ao final, possa-se diagnosticar com determinada precisão a real 
situação, antes não evidenciada materialmente. Quanto à abordagem 
do problema é considerada uma pesquisa de natureza qualitativa.

A prefeitura definida para este estudo foi a de Diadema (SP), em fun-
ção de a mesma permitir o acesso às informações para o estudo 
longitudinal, pois passa pelo processo de implantação do SBE e apre-
senta facilidade de acesso aos dados. Na visão de Coelho e Silva 
(2007), o estudo longitudinal é associado a uma metodologia positivis-
ta, pois aborda a análise de variáveis ou de um grupo de sujeitos ao 
longo do tempo, tendo como objetivo pesquisar a dinâmica de um 
problema e analisando a mesma situação por várias vezes, ou conti-
nuamente, durante o período em que este problema ocorre.

Neste trabalho, analisou-se a evolução de uma situação em três perío-
dos distintos: 2003, 2008 e 2010. A licitação de parte das linhas públi-
cas ocorreu em 2003; o segundo período foi o mês de fevereiro de 
2008, que antecedeu à implantação do SBE, e por fim, o mês de março 
de 2010, quando uma das empresas participantes da licitação, e atual-
mente, concessionária do serviço de transporte público de Diadema, 
aqui chamada de Empresa “A”, enviou uma proposta solicitando o rea-
juste de tarifa. Estes três momentos foram utilizados para a análise e 
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comparação longitudinal. No ano de 2008, foram consideradas apenas 
as análises das quantidades de passageiros equivalentes. Os dados 
foram coletados entre o período de junho a setembro de 2010. Na 
sequência, serão descritos e analisados os resultados da pesquisa.

A IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE BILHETAGEM ELETRÔNICA 
DE DIADEMA (SP)

O município de Diadema, localizado no Estado de São Paulo, possui 
397.738 habitantes, em uma área de 30,65 km2 e uma densidade 
demográfica de 12.976,76 habitantes/ km2 (IBGE, 2009). A cidade 
possui uma topografia irregular e íngreme, com ruas estreitas decor-
rentes da ocupação urbana desordenada, o que torna difícil a circula-
ção. Este conjunto de adversidades interfere na alocação de recursos 
de transportes públicos.

O STPP é operado por duas concessionárias, sendo uma privada e 
uma estatal, que serão intituladas de empresas “A” e “B”, respectiva-
mente. Estas empresas produzem, em média, mensalmente 2.363.794 
passagens, em um total de 29 linhas, utilizando uma frota de 173 car-
ros. No município, não há a presença do transporte informal ou alter-
nativo, dessa forma, não existindo concorrência ilegal.

A cidade possui uma tarifa única e está prevista a implantação da 
integração temporal que permitirá ao usuário locomover-se utilizando 
o sistema durante o período de uma hora, fato que até março de 2012 
não ocorreu. Para que se possa aferir o custo-benefício do STPP, 
constitui-se condição indispensável o exercício de atividades que 
possam ser fiscalizadas e cuja economicidade possa ser apurada, 
possibilitando o conhecimento de suas variáveis, ou seja, dos compo-
nentes de custos dos serviços públicos.

A estrutura do sistema de bilhetagem eletrônica

Na administração pública, é comum a insuficiência, ausência de 
dados e a defasagem de tempo, o que ocasiona a falta de qualidade 
e confiabilidade das informações. Estas são consequências de um 
modelo de gestão burocrático e moroso, em que não se mensuram 
resultados, e muito menos são gerados indicadores de desempenho 
(Chiavegatto, 2010).

A Prefeitura Municipal de Diadema – PMD, objetivando o aumento da 
eficiência e uma melhor gestão do STPP, buscando oferecer melhor 
qualidade de serviços à população, iniciou o processo de implantação 
do SBE, por meio da Lei Ordinária nº 2.508, de 26/05/2006. Sua con-
tratação ocorreu por meio da licitação nº 15/2006, com o custo men-
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sal de R$ 47.557,60; totalizando, ao final de 48 meses, R$ 2.282.765,00. 
A implantação deste advento permite o estudo e a discussão da polí-
tica tarifária aplicada na cidade. Dessa forma, a reflexão sobre esta 
implantação pode contribuir para a construção de um valor mais 
justo, aliado à qualidade da prestação de serviços, em conjunto com 
a melhoria das condições de mobilidade.

Neste processo, foi licitado em conjunto o hardware e o software de 
suporte à operação da bilhetagem eletrônica, que permite o monito-
ramento das informações. É um sistema composto por CI, validado-
res, leitores de cartões instalados na parte interna dos coletivos, que 
possuem comunicação sem fio e realizam as operações de atualiza-
ção e transmissão dos dados, todas as vezes que entram em contato 
com uma das antenas instaladas nas garagens, observando-se que, 
nestas, existem pontos negros (sem comunicação).

Uma variável que não possuía qualidade era a realização de parti-
das dos carros. De acordo com a ordem de serviço operacional 
(OSO), o diagnóstico era realizado por meio de fiscalizações, de 
forma aleatória, nas linhas das concessionárias. Outra maneira que 
o órgão gestor possuía para diagnosticar possíveis falhas era por 
meio de denúncias dos usuários do sistema. Hoje, é passível de 
verificação via sistema. O SBE modificou o dia-a-dia do usuário, 
substituindo o passe em papel, que possuía uma série de desvan-
tagens, tais como: higiene, deterioração, riscos de assalto, princi-
palmente no dia em que recebiam das empresas bilheteiras para 
distribuição, ou que se dirigiam aos pontos de vendas para a reti-
rada dos passes.

Com a implantação da SBE, as empresas entram no site da PMD, 
solicitam o acesso, realizam seu cadastro e efetuam o cadastro dos 
funcionários no STPP de Diadema, dimensionam o uso por funcioná-
rio, informando o número de dias úteis. Então, o sistema gera o bole-
to para pagamento, ganhando com isto flexibilidade e redução de 
custos. Nos meses subsequentes, possui a opção de informar apenas 
o número de dias úteis e a recarga de créditos pode ser realizada nos 
pontos de vendas ou a bordo no próprio validador.

A implantação do SBE permitiu o real dimensionamento da demanda, 
sendo que as maiores demandas da gratuidade são pessoas com 
deficiência e acompanhantes que não eram remuneradas anterior-
mente ao SBE. Este fato gerou um impacto nas verbas destinadas ao 
Programa de Bolsas Transporte (PBT), obrigando a Secretaria de 
Assistência Social ao Cidadão (SASC) a realizar a revisão de metas do 
programa e à adoção de algumas medidas drásticas como: transfe-
rência dos custos dos estudantes 100% para a Secretaria de Educa-
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ção, limitação da quantidade de passagens diárias e limitação do 
número de usuários utilizando como critério a renda familiar.

Estas ações desencadearam uma série de protestos por parte dos 
usuários que tiveram seus benefícios restringidos ou mesmo perde-
ram direito a estes. Os maiores grupos de usuários do SBE são usu-
ários de vale transporte e escolar, seguidos do grupo das gratuidades 
que, em conjunto, representam 37% dos usuários, possuindo uma 
renda per capita mensal de 4,74 passagens (Valensoela, 2010).

Gestão de custos no transporte público da PMD

A Secretaria de Transportes Públicos (STP) disponibilizou todos os dados 
necessários para que este estudo fosse realizado e, a partir destes, foram 
realizadas análises e as comparações. A cidade de Diadema (SP), já tida 
como uma referência por efetuar a remuneração de parte das gratuida-
des (NTU, 2005), após a implantação do SBE, teve ampliada esta cober-
tura, modificando o índice de passageiros por quilômetro (IPK). Como 
decorrência disso, um dos reflexos desejáveis seria a redução do valor 
da tarifa e o aumento do número de usuários e da remuneração. Na 
tabela 1, a seguir, são apresentados indicadores operacionais, tendo 
como base três períodos: 2003, 2008 (pré SBE) e 2010 (pós SBE).

Tabela 1 
Indicadores operacionais

Item 2003 Fev/2008 Média  
de 2009

Quantidade de 
passageiros 
equivalentes

Pagamento em espécie

1.231.200

448.028 1.083.916

Vale transporte (VT) 616.958 41.496

Escolar (50%) 22.775 40.751

Gratuidades Não disponível 33.811 109.626

Total 1.231.200 1.121.572 1.275.789

Quilometragem total produzida (km) 681.183 562.809 660.624

IPK 1,81 1,99 1,93

Fonte: Dados da pesquisa (2010).

Os dados referentes a 2003 não detalham o volume de passageiros por 
categoria e, quanto às gratuidades, não havia controle sobre sua deman-
da. Algumas consequências da implantação do SBE podem ser perce-
bidas, como o aumento de demanda pelo cartão escolar (50%), devido 
ao maior rigor no fornecimento de passes escolares com 100% de sub-
sídio. Ficam comprometidas as análises do pagamento em espécie 
como do VT, pois, atualmente, ainda ocorre a comercialização do VT em 
formato de papel, que é computado como parte do pagamento em 
espécie, não refletindo a veracidade dos números. Por fim, a evolução no 
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número de gratuidades decorre de que parte destas era invisível ao sis-
tema e passou a ser contabilizada.

A análise do IPK demonstra que, neste período, ocorreu uma recupera-
ção da demanda de passageiros, refletindo no aumento do faturamento 
das concessionárias, que pode refletir sobre o valor da tarifa, já que este 
é estipulado sobre o total de custo das empresas dividido pela quantida-
de de passageiros pagantes (passageiro equivalente). A planilha tarifária 
elaborada pela Empresa “A” foi um dos documentos disponibilizados, 
sendo possível a comparação de dois momentos - 2003 e 2010.

A seguir, na tabela 2, apresentam-se os totais de cada item que serão 
detalhados posteriormente. Neste instrumento, é apurado o custo men-
sal total, tendo como base os preços dos diferentes insumos (pessoal, 
combustível, pneus, peças etc.), e os totais baseiam-se na quantidade 
de quilômetros produzidos ao final de um período, devendo-se consi-
derar os gastos com a remuneração e depreciação do capital investido 
em veículos, instalações de oficinas, escritórios e garagem.

Tabela 2 
Custos mensais – planilha tarifária – empresa “A”

Proposta da 
licitação - 2003

Proposta de 
reajuste - 2010

% participação % 
variação2003 2010

Custos dependentes da 
quilometragem

368.725,13 713.091,16 16,44 19,23 93,4

Custos dependentes de 
mão-de-obra de operação

898.563,24 991.389,91 40,06 26,73 10,3

Custos dependentes da 
frota

617.429,63 1.107.512,21 27,53 29,86 79,4

Outros custos 163.873,04 387.030,49 7,31 10,44 136,2

Custos tributários 
(impostos e taxas)

194.427,34 284.256,22 8,67 7,66 46,2

Subtotal de custos 2.220.814,00 3.483.279,99

Taxa interna de retorno 315.255,22 8,50

Custo mensal total 2.220.814,00 3.708.535,00 65,3

Fonte: Dados da pesquisa (2010).

Na tabela 2, podem ser observados os custos totais de operação, os quais 
são acrescidos de uma taxa de retorno sobre o capital investido, fixada em 
12% ao ano. Por fim, compõem esta cesta de itens os tributos que incidem 
sobre a operação. É possível perceber que, em ambos os momentos, os 
custos mais relevantes são: dependentes de mão-de-obra de operação e 
os dependentes da frota. A maior variação verificada ocorre nos “custos 
variáveis de operação e manutenção”. Pode ser visualizado na tabela 3 o 
detalhamento dos custos dependentes da quilometragem.
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O item que mais consome recursos é o óleo diesel, perfazendo 
83,21% dos “custos dependentes da quilometragem”. Na proposta 
original, este índice perfazia 82,75%, demonstrando a importância 
deste insumo sobre o preço da tarifa. Criar uma política de subven-
ção ao transporte público, na qual ocorra isenção ou compensação 
dos tributos que incidem sobre este insumo, pode gerar o baratea-
mento da tarifa e permitir o acesso de um número maior de usuários 
ao sistema.

Chama a atenção a discrepância nas variações encontradas dos pre-
ços dos pneus. Enquanto o pneu do ônibus Padron sofre apenas 69% 
de reajuste no período entre as propostas, o de micro sofre 86%. O 
setor de recapagem, que pertence à indústria dos pneus, por sua vez, 
apresenta índices de reajustes adversos aos de pneus novos, tendo 
uma variação de 268% para ônibus e 201% para veículos micro, 
sendo contraditória a tendência apresentada pelos índices de reajus-
tes dos pneus novos.

No item lubrificante, a Empresa “A” reduz o índice na última proposta 
em 3%; mas, em ambos os momentos, os custos excedem a faixa de 
valores definida pelo Geipot/MT (1996) que estabelece um intervalo 
que varia de 4 a 6%. Por fim, é inserido na planilha um novo elemen-
to na composição dos custos: o “nitrogênio”, o qual utiliza um coefi-
ciente sem procedência e especificação do mesmo. Na tabela 4, é 
evidenciada a comparação do coeficiente de consumo de combustí-
veis (CCC) entre as diversas fontes disponíveis para pesquisa.

Tabela 4 
Índices de coeficiente de consumo de combustível

Empresa “A” 
Diadema Geipot ANTP Cidade de  

Petrópolis

Região 
Metropolitana  

de Goiânia

Porte 2003 2010 Mínimo Mínimo Mínimo Máximo Máximo Máximo Mínimo Máximo

Micro 0,21 0,38 0,21 0,28 0,20 0,27

Leve 0,33 0,44 0,35 0,39 0,32 0,36 0,31 0,35

Padron 0,40 0,44 0,45 0,5 0,42 0,62 0,40 0,44

Fonte: Geipot (1996); ANTP (2002); Orrico Filho e Oliveira (2004); Ribeiro (2010).

Para formular os custos com consumo de combustível, deve-se consi-
derar o porte do veículo (micro, leve, padron ou especial) e então definir 
o coeficiente CCC, conforme informa a publicação do Geipot/MT 
(1996), que possui intervalos de variação mínimos e máximos. Contudo, 
a Empresa “A” de Diadema (SP) na proposta de 2010, além de não 
manter os coeficientes da licitação, adota um único valor, não conside-
rando as diferenças de porte e não diferenciando carros leves de micro, 
considerando todos do mesmo porte e utilizando os maiores valores.
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No estudo realizado por Orrico Filho e Oliveira (2004) na cidade de 
Petrópolis, que possui uma topografia tão acidentada ou mais que 
Diadema, obtêm-se índices melhores que os praticados pela conces-
sionária, o que ocorre, também no estudo realizado por Ribeiro (2010) 
em Goiânia. Por fim, os valores oferecidos pela Empresa “A” estão 
acima de todos os apresentados, o que ressalta a necessidade de 
apurar o mesmo com maior rigor.

Na tabela 5, a seguir, é efetuada a comparação e a análise dos itens 
que compõem os “custos dependentes de mão-de-obra direta de 
operação”, levando-se em consideração a proposta da licitação e a 
de reajuste para 2010.

Tabela 5 
Custos dependentes de mão-de-obra direta de operação

Proposta da licitação - 2003 Proposta de reajuste - 2010

Coefi- 
ciente de 
utilização

Salário  
R$

Qtd Total Coefi- 
ciente de 
utilização

Salário  
R$

Qtd Total

Mot. micro 3,25 1.038,96 234 243.115,70

Motoristas 3,25 1.422,92 113,75 161.856,92 2,98 1.377,25 330,78 455.566,80

Cobradores 3,25 802,93 113,75 91.333,55 2,44 699,79 97,59 68.299,50

Subtotal 461,5 496.306,17 428,37 523.866,30

Encargos sociais + benefícios 62,9% 402.257,07 62,9% 467.921,39

Despesa mensal fixa de pessoal de operação 898.563,24 991.389,91

Fonte: Dados da pesquisa (2010).

Em sua proposta para a licitação, em 2003, a Empresa “A” adotou um 
único coeficiente de utilização para os diversos cargos, estando todos 
estes acima dos parâmetros estabelecidos no Geipot/MT (1996); tanto 
para motorista como para cobrador, o mínimo de 2,2 e máximo de 2,8. 
Este índice majorado pode significar a expectativa de realização de 
horas extras, fato que não se altera na proposta de reajuste em 2010, 
já que este permanece com o seu valor majorado, onerando o custo 
da passagem, mesmo que não se concretize.

No mesmo documento, são alocados os custos referentes aos 
motoristas de carros leves, fiscalização e pessoal de operação, o 
que não acontece na proposta de 2010. Entretanto, estes cargos 
não deixaram de existir no quadro de funcionários, o que sugere 
um erro na sua formulação, ou ainda, uma forma de majorar os 
totais. Pelo exposto na proposta de aumento de tarifa em 2010, 
percebe-se que ocorreu uma deflação nos salários; contudo, este 
fato chama a atenção em decorrência da força do Sindicato dos 
Trabalhadores desta categoria.
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Na composição do quesito “mão-de-obra”, há várias divergências quan-
to ao apresentado na licitação e o mesmo em relação à metodologia 
proposta pelo Geipot/MT (1996) que são itens que originariamente com-
punham o anterior, no qual o custo de mão-de-obra baseava-se na fór-
mula número de funcionários vs salário, e passam a compor o atual, 
sendo alterado o cálculo para coeficiente utilização vs quantidade de 
carros vs (salário + encargos) e não ocorrendo a especificação sobre o 
índice utilizado. No item “manutenção”, ao aplicar o índice de utilização, 
este extrapola o definido no Geipot/MT (1996) que varia de 12% a 15%.

Cabe ressaltar o reajuste sofrido com peças e acessórios que sobe de 
R$ 90.195,27 para 227.418,02. Por fim, ocorre a inserção do item 
“outras remunerações” que não constava na proposta da licitação e 
não detalha a composição desta rubrica.

A Empresa “A”, para efetuar o cálculo da depreciação, informa a com-
posição da frota em termos de quantidade de ônibus por tipo. Toda-
via, neste mesmo documento, são apresentadas, em três oportunida-
des, as quantidades totais de 122 veículos, mas em cada uma destas, 
as composições diferem entre si, o que denota a falta de critérios da 
Empresa “A”. Pela falta de confiabilidade destas informações, não é 
possível saber a real composição da frota apenas por esse documen-
to, já que em cada um dos momentos a formulação é díspare.

No item “outros custos”, houve uma alteração do percentual fixado em 
licitação como “taxa de administração” de 10% para 13%, além de taxas 
de gerenciamento e gerenciamento do SBE. Conforme definido na licita-
ção, estas taxas deveriam incidir apenas sobre as despesas de pessoal e 
manutenção, representando uma alteração contratual unilateral por parte 
da contratante, o que alterou essa rubrica de R$ 141.668,66 (em 2003) para 
R$ 387.030,49 em 2010, denotando um aumento de 173,2%. A tabela 7, 
a seguir, detalha os custos tributários (gastos com impostos e taxas).

Tabela 7 
Custos tributários

Proposta da licitação – 2003 Proposta de reajuste – 2010

Percentual Custo mensal Percentual Custo mensal

PIS 1% 21.546,00 0,78% 24145,69

Cofins 3% 64.638,00 3,58% 111.455,56

CPMF 0,38% 8.187,48

Imposto de Renda 25.689,07 1,49% 46.437,46

Contribuição Social 9% 9.728,79 0,90% 27.864,15

ISS 3% 64.638,00 2,39% 74.353,35

Total 194.427,34 284.256,22
Fonte: Dados da pesquisa (2010).
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No julgamento da licitação já era apontado o erro de percentual indi-
cado no tributo ISS, que foi convencionado em 2% entre as prefeitu-
ras do Consórcio do Grande ABC. O tributo Cofins é majorado em 
0,58% sem a devida explicação. O item taxa interna de retorno (TIR) 
foi motivo de crítica na licitação, pois o mesmo não era explicitado.

A incidência de tributos onera o custo da tarifa e a renúncia destes 
tributos associada à redução da tarifa possibilitaria o acesso de um 
número maior de pessoas, podendo vir a ser um estímulo à substitui-
ção do transporte individual pelo público. Na tabela 8 verifica-se o 
resultado econômico da Empresa “A”.

Tabela 8 
Resultado econômico da Empresa “A”

 Proposta da licitação - 
2003

Proposta de reajuste 
- 2010

Tarifa básica R$ 1,75 R$ 2,97

Passageiros equivalentes (mensais) 1.231.200 1.275.789

Receita da concessionária 2.154.600 3.189.473

(-) Custos e despesas operacionais 2.220.814 3.708.535

(=) Margem líquida (66.214) (519.063)

% (34%) (19%)

Fonte: Dados da pesquisa (2010).

A Empresa “A” apresenta prejuízo nos dois momentos. Em 2003, este fato 
era previsível, já que a compensação ocorreria ao longo dos 15 anos, 
tempo de duração da concessão. A proposta de 2010 visa à recomposição 
da tarifa. No entanto, para fins de estudo, o cálculo foi refeito efetuando as 
correções apontadas, subtraindo-se valores que foram adicionados após 
a licitação que são: remuneração da frota, outras remunerações, TIR, cor-
reção dos coeficientes nos “custos dependentes da quilometragem” como 
estipulado na licitação, propiciando uma redução de R$ 804.455,02. A 
seguir, é efetuado o cálculo da tarifa:

Custo final da tarifa = (custo mensal / número de passageiros equivalentes mensais)
Custo final da tarifa 2010 = R$ 3.708.535,00 / 1.250.116,51* = R$ 2,97
Custo corrigido da tarifa 2010 = (R$ 3.708.535,00 - R$ 804.455,02) / 1.275.789 = R$ 2,28

* média de passageiros equivalentes mensais de 2009.

Dessa maneira, tem-se o custo final apurado pela Empresa “A”, o qual 
sugere a necessidade de reajuste, retirando os valores que foram 
incrementados na proposta original. Constata-se que a Empresa “A” 
está operando com lucro operacional, contradizendo os números 
apresentados, e a referida empresa propõe que a tarifa passe a custar 
R$ 2,97, quando poderia custar R$ 2,28.
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Benefícios do SBE em Diadema

O cartão inteligente veio a substituir o dinheiro ou passes em papel 
nas categorias: estudantes, desempregados ou vales-transporte. 
Tinha-se como meta a redução das fraudes no sistema, pois dinheiro 
ou passes em papel permitiam aos beneficiários a comercialização de 
parte ou sua totalidade, o que gerava um mercado informal de passes 
que eram consumidos por usuários terceiros, ou mesmo por operado-
res funcionais do sistema que adquiriam estes com um deságio e 
substituíam o dinheiro em espécie que recebiam na catraca por estes.

O diagnóstico deste cartão na prática possuía um alto grau de difi-
culdade, já que a identificação destes tipos de fraudes só era possí-
vel quando aconteciam denúncias de usuários, flagrantes de fiscais 
e por meio de blitz de fiscalização junto ao comércio clandestino. O 
Ministério das Cidades (2006, p. 7) ressalta este problema e uma das 
suas consequências: “... fatores como as fraudes na utilização dos 
bilhetes, a deficiência na fiscalização, a possibilidade de o vale vir a 
ser substituído por dinheiro contribuem para que os resultados ini-
cialmente pretendidos não beneficiem de maneira plena a população 
mais carente”.

Muitas vezes, uma pessoa cadastrava-se em mais de um tipo de 
benefício e tornava-se usuária em mais de uma modalidade. Por con-
sequência, recebia uma quantidade de cartelas de passes equivalen-
tes, fato decorrente da falta de integração dos dados, demonstrando 
a falta de sincronia entre os parceiros e entes da mesma entidade, 
lembrando que o Programa Bolsa Transporte era realizado pela SASC, 
o escolar 50% pela empresa municipal permissionária e o vale trans-
porte pelas próprias operadoras do sistema.

A implantação do SBE em Diadema não coibiu as fraudes que ocorrem 
via porta dianteira, que são de difícil diagnóstico e resolução. Sua iden-
tificação só é possível por meio de denúncias ou por ação dos fiscais. 
Em um primeiro momento, o SBE propiciou o aumento destas, em 
decorrência da liberação da catraca ser uma operação em duas fases: a 
primeira envolve o contato do cartão do usuário com o equipamento 
validador, seguido da efetivação realizada pelo operador. Nesse proces-
so, o operador deixava de efetuar sua parte e relatava ao usuário o que 
havia ocorrido problemas com o seu cartão, solicitando o desembarque 
pela porta de entrada.

Todavia, a catraca permanecia liberada aguardando apenas a efeti-
vação, o que permitia ao operador apropriar-se do dinheiro referente 
à tarifa de um próximo usuário que adentra o veículo. Este evento foi 
solucionado, estabelecendo um intervalo temporal após a liberação 
da catraca mecânica o que, caso não se concretize, retorna à posi-
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ção anterior. A introdução do SBE permitiu a redução do tempo de 
captação da informação, agregando qualidade e confiabilidade ao 
processo. Todavia, o uso eficaz deste é que esta promovendo um 
diferencial estratégico.

A mensuração econômica de resultados anterior ao SBE era feita de 
forma sistemática. Contudo, as informações não possuíam qualidade 
e confiabilidade. Porém, no que diz respeito à mensuração de custos 
no STPP, a situação era mais precária, pois se baseava nas informa-
ções repassadas pelas concessionárias.

Essa mensuração é um dos meios para se avaliar a criação e agrega-
ção de valor. Todavia, não deve permanecer restrita somente a índices 
físicos e qualitativos que possibilitem a sua comparação com a situa-
ção anterior, pois muitos dos benefícios podem possuir valores intan-
gíveis. Em entrevista, o diretor do Departamento de Trânsito de Dia-
dema enumerou mais algumas vantagens, entre as quais a diminuição 
da interlocução entre o cobrador e o passageiro, contribuindo para a 
redução de fraudes e aumento do tempo de viagem.

A primeira consequência da implantação do SBE para a PMD foi a 
substituição de operações manuais por automatizadas, o que pos-
sibilitou o aumento do conhecimento sobre o sistema de transpor-
te coletivo em Diadema, permitindo ao órgão gestor incorporar 
novas competências como: agilidade e mobilidade, aumento da 
eficiência e eficácia, conhecimento real da infraestrutura do siste-
ma, melhoria na gestão das concessionárias e a informação sobre 
o cumprimento de viagens e partidas, o que gerou qualidade e 
confiabilidade no sistema.

A falta de conhecimento por parte dos gestores faz com que não 
sejam aproveitadas as reais oportunidades que o SBE oferece. Os 
gestores das concessionárias não enxergam o SBE como uma opor-
tunidade de melhoria na gestão, mas como um aumento de custo. O 
maior benefício com este processo de inovação foi a disponibilidade 
da informação, permitindo realizar análise da otimização do uso e o 
dimensionamento real dos recursos do STPP. Em paralelo, pode-se 
avaliar o comportamento da demanda de passageiros ao longo do 
tempo, o que permite identificar gargalos e ociosidade do sistema. 
Após a implantação da integração temporal, ainda poderá ser realiza-
da uma pesquisa sobre origem e destino da demanda.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objeto deste estudo é o sistema de transporte público de passa-
geiro (STPP) de Diadema (SP). Este trabalho focalizou os custos e 
benefícios decorrentes do processo de inovação resultante da 
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implantação do sistema de bilhetagem eletrônica (SBE) no município 
de Diadema (SP), o qual permitiu a reengenharia de processos e da 
gestão da informação.

A Prefeitura Municipal de Diadema possui políticas sociais de van-
guarda e tem buscado, ao longo do tempo, oferecer serviços de 
qualidade ao cidadão. É perceptível a sua preocupação com a 
questão social, pois oferece uma quantidade de benefícios maior 
que a média da região. Todavia, a falta de integração administrativa 
permite que cada secretaria atue como órgão independente, 
demonstrando uma política de integração e coordenação de con-
junto, tendo como consequência a geração de um menor valor 
agregado para a população.

O STPP de Diadema passa por uma situação confortável, mesmo 
antes do SBE, dado que muitas das reivindicações do empresariado 
já vinham sendo atendidas, como a remuneração da gratuidade que 
agora teve o seu pagamento ampliado. Vale lembrar que os mesmos 
não enfrentam nenhum tipo de concorrência desleal.

A elaboração de políticas públicas deve estar baseada em indicado-
res, para que seja possível assegurar receitas para a cobertura dos 
custos envolvidos decorrentes destas, fato que fica evidente pela 
política de gratuidades praticadas pelo município de Diadema que, 
com a introdução de sua remuneração, gerou a necessidade de limitar 
a quantidade de passagens diárias dos usuários do Programa Bolsa 
Transportes - PBT.

A introdução do SBE possibilitou o conhecimento de novas variáveis 
existentes nos sistemas, bem como o ganho de qualidade e confiabi-
lidade sobre variáveis já existentes. Isso permitirá a concepção e 
elaboração de indicadores de qualidade que possam ser utilizados no 
momento da elaboração da política tarifária. Todavia, é necessário 
que sejam elaborados estudos para verificar a viabilidade econômica 
dos mesmos. O processo está gerando a profissionalização do setor, 
obrigando as concessionárias a buscar melhorias na prestação dos 
serviços. A realização do cumprimento das viagens já era obrigatória 
e agora se tornou visível e transparente. A implantação ocasionou a 
reengenharia de processos e serviços que antes demandavam infor-
mações de tempo e espaço.

Na gestão de custos operacionais das concessionárias, fica clara a 
necessidade de um estudo aprofundado sobre os itens que com-
põem as planilhas de custos, bem como sobre os índices utiliza-
dos. Tendo como base a análise da planilha de custos de 2010, 
ficam evidentes alguns erros de procedimentos, o que pode deno-
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tar um descaso com o rigor do órgão gestor. Por sua vez, este 
órgão está incorporando novas competências, como agilidade e 
mobilidade, aumentando a eficiência e eficácia. E, ainda, possibili-
tou um conhecimento real da infraestrutura do sistema, uma 
melhora na gestão das concessionárias e a obtenção das informa-
ções com qualidade e confiabilidade.

O SBE, em conjunto com a remuneração das gratuidades e comba-
te às fraudes, permitiu o aumento do número de passageiros equi-
valentes e a redução da evasão de recursos, fatos que refletem 
sobre o valor da tarifa. É fato que o STPP deve sofrer uma desone-
ração dos tributos que incidem sobre este de forma direta e indireta. 
Esta renúncia fiscal seria viabilizada com a redução dos custos gera-
dos por congestionamentos e dos decorrentes da saúde pública 
ligada à poluição, estresse e outros fatores advindos destes. O 
poder público poderia promover a desoneração do ISS que é de sua 
competência, o que reduziria em 2% o valor da tarifa, bem como 
deixar de onerar o sistema com a cobrança de outorgas, que são 
repassadas ao custo do sistema.

É necessária a adequação dos contratos de prestação de serviço que 
direcionem o sistema para a eficiência e eficácia, bem como a realiza-
ção de um estudo futuro que busque a utilização de indicadores de 
produtividade e qualidade na composição da tarifa, em que se possa 
considerar números como infrações recebidas pela empresa e opera-
dores, acidentes envolvendo funcionários, passageiros e veículos da 
empresa e o índice médio de partidas não realizadas.

Pode-se concluir que o SBE pode equilibrar a equação existente no 
STTP entre a demanda e custos. Este sistema permitirá a criação e 
adoção de indicadores de desempenho que, em conjunto com o 
custeio dos serviços, possibilitará a verificação de gargalos e da 
ociosidade do sistema, incorrendo em menor custo e maior eficiên-
cia e eficácia, permitindo ao gestor público o acompanhamento e 
monitoramento do sistema, subsidiando-o em suas tomadas de 
decisões, por exemplo, na escolha de ações corretivas ou incremen-
tadoras do serviço.

Recomenda-se que sejam efetuados novos estudos sobre os com-
ponentes da planilha de custos, fato que pode contribuir para a 
redução do valor da tarifa. É possível, ainda, um estudo para veri-
ficar a viabilidade de estabelecer valores de tarifas diferentes ao 
longo do período: de pico, entre picos e finais de semana e feriado. 
Seria interessante comparar os custos mensurados em Diadema 
com os custos de operacionalização do sistema em outros municí-
pios que já o implantaram.
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Sistema de Informações da Mobilidade Urbana

O Sistema de Informações da Mobilidade Urbana desenvolvido pela 
ANTP, em parceria com o BNDES, completa dez anos. Consiste em 

banco de dados e informações especialmente desenhado para 
permitir, aos setores públicos federal, estaduais e municipais, o 

adequado acompanhamento das várias facetas  
de caráter econômico e social envolvidas na dinâmica do  
transporte e trânsito urbanos dos municípios brasileiros  

com população superior a 60 mil habitantes.

Ao longo deste período, o Sistema de Informações da Mobilidade 
Urbana vem reunindo dados e produzindo Relatórios que agregam 

mais de 150 dados básicos dos 437 municípios com 60.000 ou  
mais habitantes em 2003, obtidos por meio de  

questionário enviado pela ANTP e preenchidos pelos  
responsáveis do transporte e trânsito municipais  

e metropolitanos. A abrangência das áreas consideradas são as 
seguintes: ônibus municipais, ônibus metropolitanos,  

metro-ferroviário, trânsito e mobilidade urbana.

Consulte o Sistema de Informações da Mobilidade Urbana  
no site da ANTP - www.antp.org.br




